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PARECER CONTROLE INTFRX 

Proce'o.o 1 icitatório nt 9/201S-001 SFMSI 

3° Aditivo ao Contrato n 20190061 - tirmado com a titipresa NORTE TECNOLOGIA E 

CO>CSIRLÇÃC) FlRkl.l 
-. 	•-- 	— 	 - 

()UJElO: Registro de preços para contratação de empresa especializada em fornecimento de 

eqtiij'.iinento e prestação de serviços para o Projeto de Compartilhamento de lníracstrutura, 

Licenciamento de operação, instalação e manutenção preventiva e corretiva, ampliação e 

IlItegidÇ'10 do sistema de videoinonitoramento de segurança pública de vias, praças, escolas, 

postos de saúde e demais órgãos do no município de l'arauapehas, estado do Para, 

wmpreendendo toda a parte física (hardware) e lógica (software).  

1. l(lI.A'l'ORlO 

Versa ci presente solicitação do 3° ADItIVO de J'RA/O e VALOR ao contrato n° 20190061, 

decorrente do P1' n°  9/2018-003 SFMSI sob o sistema de registro de preço. O processo foi instruido 

pela Comissão Permanente de Licitação - Cl'I, e encaminhado para ci analise tio P°""1 iilit'nto Ciii 

teia pelo Controle Interno. 

A analise do Controle interno torrespontlt ao Valor, Vigência Contratual, Indicação 

Orçamentária, Regularidade Fiscal e trabalhista do ( untratado. 

.-\ It'g.ilidatic, ptrttiierltia k ditiiiit's legais tILl.Iiito ao procedimento de aditivo serão 

• I»areti.'i 1W iclito da Procuradoria Geral tio Município. 

2. CONLR( )l 1- lNl'ERN() 

\ ( onsti tuiça' 1 tçlt'!,il de 1988, em seu Art. 71, estabelece a finalidade do Sisitiva de 

(. ontrolt' Interno - CI, ao tempo em que o art. 1  da Lei Municipal n° 4.293/2005 previ' ttie  "Fica 

instituido o Sistema Integrado de Controle Interno do Poder Executivo, que tem poi objetivo a 

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da Administração I'ública 

Municipal e a verificação e avaliação dos resultados obtidos pelos administradores em geral". 

Ainda em preliminar, necessário esclarecer que o Controle Interno está se manifestando no 

sentido de analisar as circunstancias próprias de cada processo e na c\vciliiiçiio pr&via da 

ItirIn.iti/.L.u' do procetliiiit'tito a que está submetida a ('ontroladoria a título di' orientação e 

.1 s tssc ira iii ti tt ressa 1 tai itt - se que, 110 Ç aso de 11,1X ei ir] egu la ri dat les, as mt suas se r, , 10 .i 'tu Lati as 

V111 Auditoria Própria. 

Neste sentido, cat,t' a rt'ssal a quanto a r's1xn isat,il izaçao solidaria do resisinsavel jX'I* 

1. ontrole Interno. tal rt'si't 'usa t'iI idade só txt'rrt'ra em çasos de conhecimento tia ilegalidade ou 

irregularidade e dela não 1111(m 111,11- tais atos ao 1 FII'LTIIaI de Contas no Ilual e x imittilado, temido 

assim sua a tribuição  de apoiar ti Controle Externo, Importante  La iiibóni destacar que o ( ontrolador 

Interno não t' o ,rdectattor tit' despesas e que tal atritiu tçao se restringe ao gestor. 

\ssi iii. tendo em vist a que o processo licita tório, ora em aná Use, implica em realização de 

Li CS 1" 's• 	: e inani les ta'. .a0 1 IP ( 'c 'c trole Interno. 

LI  FOR\lAl ILAÇ DUO PROCESSO_________  

\ 'i 'seIlte anal is-.' iiia -i - s. • tia solicitação do aditivo de prazo e valor, sendo instruido com 

(is 5('II imites  

k 
i. iuro \tl,mi:íustr,u. ci \],,r n, tios \'i'',tt''. 5 	- ilairni Meiiu Rio i  - I'arauapet'a'. • 

ur 	1 -WÜ 1 eI. ('fl) 33k,- 101)5 E-mail: c-onirnladormaa-parauapebas.pa .gov.lir -. 	 ' €- - - - 
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1) \1!\1() o 26'!2021 - '1F\ÍS1/ASSESSOR11\ DE PROlE lOS, lis, 1(,1[/ 16-15, emitido pelo 

S'ereLrio Municipal de Segurança Institucional e 1 )efesa do C idadao, Sr. I)enis Gabriel Magalhães 

Assunção (Decreto n' 319/2020), O 4UcI intenciona realizar aditivo de PRA/0 e VALOR ao 

contrato originário: 

a. Justificativa para a prorrogação: (...)'ït' udo tuz vista a ne essidak dC manter em 

Iij)ic'l?itlJ)ij'Di/(' ti it ,di,  (/i' ('ftb'(,i;eliz(ram'ilto cli' ?)iWhitlJfl(' ti' t>arén,a;;í 1 is, bem t't'tJw 	ttniitir li 

1 	 dt ,  t ,bICLI h' 	utoito, abaixo tiislifi'o)?i('S O J't'dUII' (14' aditiz,o, coutfiiruiii' 

lainhiu h' rito a i ntuito. (Tl.ALISLIÍ A SI lIM, - 1)05 UN('AN( 	!:\ C( ) / RAtAtA: 

13. L.te.'iitar os .-')'í'(Çi's ob'h' íit'sIe 	rie ize,. pJIL('-.. 3/is 	ii' , L'i'ri:s iiilua(t'.1 com 

c'.'nduçãi  do r.'s;'c'risác't'l ir/mui.' t{':' Hi'', !''n: em, 	/o?:g'cé'r os iizaIt'riais ,h'oidanzentc 

certificados; e de boa qualidade os equipamentos nec.'ssú rios a 	'ai indwnentk ,  e execução do 

ia ;'n;'i,ir q,'c'uinL' m a :ttít' «:çt','i 55 	5' ,t& 	J'?t3) 	lL:Y 

proceder ii tubstituição ib' una teria is, ferra meu! i? ou n3'u i; 'gone,, 1 o' :z 	iti' pt'l:t 

frscib:a¼ lo tOnto z nadequados a execucão de' 'r 'zç 	:1 1,' 24 riuntt.  qual r, Ih ris. a partir da 

coznunzcaçai' recebida sem duns a si;rsi. 

1. 75 Quaisquer das câmaras que Jbrens constatadas pela SFIWS! que o seu jbco Pião está dentro dv 

ideal deverão ser mudadas pela contratada até um raso de 100 metros. 

importante se fazer esclarecer, que para dar continuidade ao serviço de ampliação, integração, 

mana tenção e suporte de fibra é necessário a aquisição dos materiais e sen'iços eorrelattb, aL',ztre 

fornecimento de material e serviço de instalação. 

1 .selarece muda, que parir o funcionaunento adequado da rede exige a mudança do ponto, ampliação di 

)Vi 1, 	))'(iJ'tl 	iusiJiulti'liç'íh' f'?r't')lfU'í? .I'IiCiC 	n)ipn's.'ijulu'z'( para o fort r, ci vi k,  ti lo de itiii 

equipamento.' unia É vva itisti lia çn'. com o j'OJ' 'x.'inplo: 

()NU, (hnenus 4h' segurança, podemos citar ainda, como e.tetnpk' o FORNLCJMI:.\TO vi; 
M.A. lERA!, / sI RVJç'() 1)1: 1.\1 LAÇÃO I IA .\ÇAMF'NJÏ) W. FIBRA 0l'ÍCA 1)): AS-8O 

i)fr CAU RA* OU iiAçÀ0 L)L t.'it\IJ I&\5 

NOVAS 1 Xl!: R:\'A'; que in!eriigadt' civil o SERVIÇO ) /4 \'ÇA ME \ 1(3 FIBRA ( )/' 1K 'A (64 

KM, PROC! l)IAII'\ f 1h. 1)) 1 A\rÇAMl.N 10 DE (.'ABO i._5P / JCO A/RUO. 

Somando-se a iSst), destaca-se que a rede de fibra atende todas as secretarias e órgãos vinculados a 

l'refritura Municipal de Parauapehas, de modo que a ausência desses Uei:s pode acarretar a falta de 

manutenção e reparo, e consequentemente paralização no f.'ruecmzento da internei e no sistema de 

videomonitoraineuto, o que trará prejuízos imensuráveis aos serviços prestados pelo Município. 

sen':ço de vnleoinonitoramento é essencial 'ara solução de casos em diversas circunstâncias, e t'?fl 

alguns easos tip'ds análises de imagens, são utilizadas como frrnia  preventiva. As filmagens  Já 

z'sabxlr:aran: a solução e prevenção de fatos dc vandalismo, roubos, homicídios, latrt'c:nu'. esliqmros, 

infrações de 1 vau si til, etc 

Parti sue//n'e jtcslrjiocr a necessidade de ad:tu'o ao contrato 201900411, t'neannnhia?nos a relação dos 

jhUlíCIN 11,iN .fu'lls 'le_essIlmnu te nia,zut'mzç'l', i'euui ('00)1 lis Jloe' 	j'nt.'s que 1 -iã' asilados e 

ti n-lr ,jiteriié 	I'm'c!'ilio't \-é'iiiiti'al d.' l:jmj,j'e!js  (confjrnn' r'/iit,riui di' fiscal 

01.0) P,':'t:t tii'nga se?'il g:it'i'itti.lri ti t'm'nti,,s,itiadi' cl-t m,clU ç o,  que atiíalnieiite alua em ognui' 1.' 

.iiInI!t,' 1h 'II' iJuhti')'fllf'tii)?l')itt'. 	.. 

h. Valor do Aditivo: RS 2.618.922,81 idois inilht*'s, s.'ic't'ntos e quarenta e oito mil, 

nottteifl.s e viII(e e dois reais e oitenta t' um ce014"t's) 

c. I'raío: 11 (onze) meses 

Centro Adrninlstrdtn'o. Morro dos Ventos SJN - Bairro Beira Rio II- Parauapebas 
CI 1' S5 15-(XX) Id (94) 3346-1005 E-mail: controkdonSparauapeba5 pa go hr  
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2; 	).. La.ao 	L'v. ICI,IIt' 	..L' 	 ('. 	111:cIa)aIl.k) 	.\istir 	itlt'11IciÇ1(' 

orçat)'ueI'Itaria 1.' 1 iitiit't'ira })<Ittl lLt'i)deI' O 1)rt'st'Ilte Ol)jttO tio contrato, CIIJJ tit'5 ,('5'I setã empenhada 

iii dotaat, oiçaIlRiltaiia, a Ç1M11 esta com saltio livre. 

Rt'I<itOIiO tia 1 11141 do (oiitrato, ii, lõlY,i lúi, t'in st:Ilia, iI1iOl!lidflti(> que O cL,Iitratç' 

permanece e(onornicall'ieIlte vantajoso para a Administração tendo cai vista o interesse na 

1flU)UteflÇio da realização dos serviços. 

4) Portaria e anexo único n' 012/2020 - SFMSI, designando o servidor André 1 uís da Silva 

Pereira (Pec. 399/2019) como Fiscal do contrato Os. 1654/1656. 

5) Solicitação de autorização para aditamento de prazo e valor a empresa contratada (Ofício 

o° 097/2021), emitido pela Secretaria Municipal de Segurança Institucional e 1 )t't'esa do Cidadão - 

SFMSI, através do seu Secretário, contendo a planilha demonstrando OS itens a serem aditados, 

íls.1675/1678. 

6) Foi apresentada aink'ncia tia t'inn'sa NORtE 1 NC<OI xx;i i•: (ONSI Rt:çA( )  liRhl 1 - 

1 1 '1 em aditar o contra lo iio t111e diz respeito ao prazo e valor, coiiiormfle exposto no Ofício tv 

U91"1!1-(]11. ti loY°. Nesta 	 am,mill ti 1)rtlt)oSti tit'  rrtcos ratiti.'amiio os valores 

: 
7) 1 )tclaraçao do 1 isca 1 do contrato e responsável })elas t'otclÇÔLS intormando que as 

empresas que olertar€imn orçamento possuem atuação no ramo do objeto do presente contrato, 

estão ativas e os preços são compatíveis ao praticado no mercado, (1. 1657. Comprovantes de 

inscrição e de situação cadastrai às lis. 1658/1660. 

8) Planilha de média de preço, (Is. 1661/1662. 

9) Ofícios n° 093/2021, n° 094/2021 e n° 095/2021, solicitando as empresas especificadas 

abaixo, cotação de preços para verificação tia vantajosidade na continuidade do contrato, fls. 

1663/1665. Anexo aos ofícios planilha Cor)) ú descrição e quantitativos dos itens, fls. 1666/1668. 

lO) Proposta iii' 1,1 eÇos 

• A. 1)1 \1 11.0 1 ORO, C.\ 11 n' 2229L681/000I-80. valor total de RS 2.963.867,00, x'ihdidt 

proposta de li 20 ttia, emitido em i-t/ 10/2021, tis. 16b9/ 1i70; 

• 1 FC i.\' III s( )i L ÇOl 5T 1TCNOI .00ICAS LI PA, CM'l n 16.711.712/00M -85, valor total 

de RS 3.109.600,00, validade da proposta de [20 dias, emitido em 15/10/2021, (Is. 1671/1672; 

• C011 .1 lO IEC\CM OCR FIREI .1, 0411 n" 08.182.940/0002-31, valor total de RS 

7987.651,50, validade da proposta de 120 dias, emitido em 15/10/2021, (is. 1673/1674. 

li) Para confirmar que a empresa mantém os requisitos de habilitação, (oram anexadas 

aos autos, as seguintes cópias: 

a. Contrato Social e alterações contratuais registradas na J L'CJU'1\ sob o mV' 1520097351.1 e 

15600037561, (Is. 1682/1710; 

li. Para comprovação da Regularidade Fiscal e trabalhista da empresa contratada, na 

foritia da lei n` 8.666/93 art. 29, 1 a \', observa-se às seguintes certidoes: 

(v! tidão lksiI ixa tcit t'ktiti de >.egatit 1 de Liebitos l<tlativo aos 1 ril,titos 1 edetais e a 

1 )ivitla \ tiv..t d,1 1 u;ião, ( ertiçi\o de regtIaiit1atie de i)alti:'tio tributária, tt'rtitiiici ilt'%ati\,1 de 
/ 

(entro ;\drIIIllistI,Itivo, Morro dos Ventos S/\ - l3airru Bela Rio!! - Parsuapebas/ - 
(ti' 68.513-000 lei. (9.1) 33.16-1095 F-niail; controladt,riararcu tia pebas.pagov.bi1. 
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natureza mio trihutíria, Certidão negativa de I)Óbitos Municipais. Certificado de 

Regularidade do ICIS - C R F  e Certidão Negativa de Débitos lrabaillistas, lis. 1711/1716. 

e. Para qualificaçao econõntico-financeira: Balanço Vatrin ionial, 1 )enioiistração de 

Resti!t•ido d) i\trtR lo de 2020 e lialices toiitábtis rti:slratIt's i ia IL(l.i'A, N I R I :  

1 ott(}US, jOl, I'rth Lik) 11 .'1 I))ÇI RJ)S ttFIIh) dO ti'trttzi, J'rott't Ok 	21oS0I554) e termo de 

tictIFaI1)tI)tÇ), ttitkldt) di.' regularidade pn)lissiollai, ttititlati judiciai (iVt'I negativa, lis. 

1717/1738. 

d 	)eclaracao tia tiupresa de qtIt iãt) possui em seu titiutiro nitnor tIO tIt/.OItt) autos e 1h10 

emprega menor de de,esstis rifiOs, SiIIV() na condição de aprendiz, a partir de 11 anos, nos 

termos do art. 7, XXXIII da (T, II. 1739. 

d. Alvará de Localização e Funcionamento, (1. 1740. 

12) Despacho da Central de Licitações Contratos solicitando a SEFAL a verificação da 

disponibilidade orçamentária e financeira com as rubricas por onde correrão as despesas e seu 

respectivo saldo, (1. 1741. 

13) Memo. if' 1379-;\/2021  - SElA/ encaminhando a indicação de dotação orçamentária, ii. 

1712. 

II) Juiditaça' di. 1 )otaçao orçamentaria, ii. 171 

1 ( lassi 1 it.mçãtu 1 nstit ucitulta!: 3201 

1 O Iassificaçào Funcional 06 181 3044 2.271 - Manutenção do Centro Operacional 

(Iassihciçãi.' I &nii.'tnii. .i: .90.9.0I -- Otjtri's ',ti 	tio lert vi? os Pessoa juridita 

1' Subitem: 17- Manut. e Conserv. De Niiq. 1. 1 tjtii1'amnentos 
/ Valor Previsto: R5 2.648.922,81 

' Saldo Orça ineitário: R$ 2.648.922,81 

A SEF.\Z informou que a presente despesa possui adequação orçamentária e linanceira 

C0111 a LOA e compatibilidade com o l'PA e LDO. 

15) 1 o formalizada a designação da comissão de licitação, através do Decreto n 047 de 01 

janeiro de 2021, (1. 1744, conforme determinado na Lei n°8.666/93, art. 38, 111, nomeando: 

/ Fabiaria de Sotiza Nascimento - Presidente 
1 \Iitliane \l½ts Rult' 1 una - Suplente 
1 Débora Cristina Ferreirt Barbosa - Membros 

k)i.\Itnt 	i.iniis (.i.unes - Membros 
1 CIkA»on Pontes di. Sou/a- Suplente dos membros 
1 	11.11' \ s, aiti.itta 1 tipos - Suplente i.ics mneint'ros 
1 :\tlerlauii Silva de Oliveira Sonsa - Suplente tios membros 
1 Midiain' ARes Rtiliiio I una - Sti1il&!tlte dos membros 

1 i) 1 o ,i1'reseiu1itia justificativa n,ni dolparo no art. 57, inciso Ii da lei ti 8.666/93, ria qual a 

de 1 itaca, encaminha os presentes jti tos Para análise acerca tia elaboração do 3' termo 

Aditivo ao Contrato n 20190061 , com valor de R5 2.648.922,81, alterando a vigência contratual 

para 20 de outubro de 2022 e o valor total para RS 11.896.141,83, (Is. 1953/1954. 

ló) Foi apresentada a Minuta do lerceiro Aditivo ao contrato mi ' 20190061, com as cláusu las 

do objeto, dotação orçamentária e prazo de vigência, (Is. 1747/1718. 

t eimo \dinn,çtraIiv, \lorro dos Veuik's 5 N - Bairro Beira Ruo li- Paiatmapebas 	( - 
o P t,s 	'ti 	1 	lo 'Oub 1 nu iii i.ontrol idoco r" uipehas pa gov tu 
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4. ANAIISI. 

1 ei iv S.i,66/9 tstalnlece que os contratos administrativos Ititlmin vigéncta limitada aos 

respectivos ceti i Los orç<it entã rios, ei)) observancia ao princípio da ai tualidatk tio orçamento. 

Sendo assim, os contratos, via de regra, deveriam vigorar até S 1 de dezembro do exercício 

financeiro em que foi formalizado, independentemente de seu início. Em alguns casos, no entanto, 

os contratos podem ultrapassar a vigência dos respectivos créditos orçamentários, com base nas 

('XceÇÔes previstas no art. 57 da citada Lei. 

A presente solicitação (ii.' aditivo de prazo e valor possui lii ntlamento no art. 57, II da Lei ri" 

8.666/93 que dispõe atina da rorgão contratual n a!r 'i 	/e'iaÇiO 111,  sc''lçO a serem 

cxit it!t,ths 	t hum, 	,Hzi,t,z. M. :'LL?' Itï 1 lL 	jti?i' f'fl')?i:fi/:( )''I tstttI 	lt. 4SSU'OS Jk')ft'dOS (tu? 

vistas à 'hhiiçàe de p)vç's ' oiidiç(is 

I1 

 vii:'. 'm(a!'a pani a aclnnius!rcrçãti, liinitadti i sessenta ?flc'Srs: ..... 

ta r.t ter wIltilitio di tini serviço e determinado por stii essencialidade para a sstgu rar a 

integridade tio j'atriiuonio publico de forma roti nti ri e 1'erinaneiite ou para manter o 

tti:icionanitntt' das atit idades tinalisticas do ente adininstrativo, de modo ctt' 511.1 interrupção 

Uossil t um proiite Ler a pies taçao de um serviço púbi itt) ou o tu tu pri iflento da missão institucional 

coníornie dispoe o Decreto Federal « 2.271/97. 

Para caracterização do serviço de natureza continua, é imperativo considerar tanto as 

características e particularidades da demanda do órgão assessorado, corno a efetiva necessidade do 

serviço para a realização de suas atividades essenciais. 

A concessão da prorrogação contratual com t,ast' no artigo acima citado, compreende o 

preenchimento dos seguiu Les pressupostos, conforme entendimento tio 1 ribu mia! de Contas da 

tjiUciO - 1. 

ii) piCVI5ciO 	pi.'.'. 	.1 	1'.'.iliiid.iti t1.1 I'i'F )gIcit Iii Vt.l'.L(U.. 

II) ( t'1t1'tiçiti do ailitmt o tituvmiiLe a vmgeuicma do contrato; 

e) Compatibilidade  do Preço com o valor de Mercado; 

d) anuôncia tia ( ontratada; 

e) manifestação do ti sca 1 do contrato; 

manutenção das mesmas cond içoes de habili Laçai' exigmd as na contratação originaria; 

g) justificativa formal e autorização prévia tia autoridade superior. 

)esse modo, antes de adentrarnios nos aspectos tu ,  competência desta (Tontruladoria, 

abordaremos se estão preenchidas as formalidades mínimas exigidas pela Corte de Contas. 

Cumpre  destacar, que cabe a Procuradoria Geral do Xl umiicípio a análise quanto aos aspectos legais 

para a concretização tia prorrogação contratual solicitada pela Secretaria Municipal de Segurança 

Institucional e Defesa tio Cidadão. 

Sal ie fla-s' q_.sJç_ Controle Interno avaliará acollsonâmit tio valora 1U'  se pretende 

aditar ai' prazo solicitado; a presinça de imiduação orçaniemiLari: para Ç tiLeam a tlesptsi omitida da 

j'rtrrtlgaçao do tomitratt, timua,mtlo com esta .\diiiimistraç<h l'ühliLi eamanutençào dos requisitos 

de Rabi 	iç I_Ç»Jt' tflht.l e i 11,11 itt'ira. 1 iscal e traba 1h ista tia omiti 	a 

Assim, no que tange a Íorina li zaçati vtru i ica mos que o processo está instruido  com os 

rcqti i si ti is tstal,eietidos Pelo  1 L Quanto a prt-v iNdO expressa de possibilidade da prorri 'gaçãt; no 

Contrato, a 	atistila cuinta reme:entc a vigeiicia e t'lm(acia do co')tl.lt'). I' 	prorrogação 

oiitrattma nos termos do art. 57. II da lei ui8.606/93, contrato às tis ! 	] 1 1 

Centro .\dniinmstr,itivo. Moiro tios Ventos S/ N - Bairro Beira Rio II - 'a raua pet'as / FA. 
OU' 68.515-0(X) Fel. (94) 3316-1005 E-mail: controladoria@parauapebas.pa.gov.hr  \ 
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'. tgtitt ia c,,ttratt,d ''iii tri a se cm 	20j II / 2021 e .1 stili, itlt,at' itt' 'Iorrt'gacai' se deu CII 

21/10/2021. portanto, a ttlt'I'l'.içit' cli' aditiVO oCOi'rtm tItii'ii)tt' a vmgeitcia tio contrato. 

Para demonstrar a comnpatmt'mIitla&it' tio preço com o valor cli' mnercailo tom colatioiiatlo ,itis 

autos ti'."s <irçiiit'ntt's otti't,iiltms por empresas que posstit'in atividade principal ou ( 'NAF 

'1111',itiVt'! (ff1 t 	it'.'t' ,lestt' 	rtst'sst,  ititatório, t'iS (IS. 166'),' InJi, !hYl 	1672 e 1673/ ltC'l 

('t'ns La, ai ii da, 	.i ii u"nt ia da contialada em 	'r r 'e., 	ct mil ra te tios termos inicialmente  

previstos, lis. 1679/1681. 

A manifestação do fiscal tio contrato que é indispensável pari atestar que .i empresa 

contratada está executando de forma satisfatória o objeto do contrato e cumprindo as obrigaçces 

pactuadas. Neste aspecto o fiscal (li) contrato atestou que a Adni mistraçao tem interesse em 

continuar ('0111 a realização tios Sei'VIÇOS jiS contratados e que o contratada esta realizando Ul n Lnii,i 

trabalho, de modo regular, produzindo os resultados esperados. Relatório Féçniço às lis. 

1647/1653. 

No que se refere a manutenção das mesmas condiçt's de habilitação exigidas tia contratação 

originaria, abaixo discorrtrt'int,s sobre o assunto. 

No tine  se rt'tc'r a jtmsti lh'ativa lormal e autori,aç1io previa da autoridade su js'rmor, cmii ra,ao 

do I'rmmit'mpit' tia \Iotma,a'', a .\dnimmiistraçàt' l't'it'lmc.m deve jcisttlmt.mr os seus .itt's apresentando as 

ra ,fxs que o ti vera 0) dcci ir sobre os Litos com ,l,sc'rva a1 ,  ia da lega id ad e - Portanto, ato, a presente 

st,litit.m,' Io tft- .iditiv o ii'' 	',im,il f'rii/t' .' valor Í'i inotittI,i p'l.i 	\IH, ,itr,i\'ts cii' tmI'iIt'Ii,icic)r de 

des1,c's.ms, kontendo t1,-tl,ir,ut,ao t'\j'ri'ssa do fiscal do tiptiti ,ito, que tem a obrigação legal de 

acompanhamento e fiscalização da execução do ajuste, imilormnando a necessidade da prorrogação 

contratual. 

Nota-se, ainda, que diante da prorrogação da vigência contratual solicitada, a autoridade 

competente apresentou justificativa e autorizou o procedimento em curso, com base no § 2" tio art. 

57 da Lei n°8.666/93 que prevé expressamente que toda prorrogação de prato deve ser justificada 

por escrito e autorizada x'l,i autoridade competente. 

Oportuno registrar que nao é objeto de analise desse Controle Interno a justitit'ativa 

apresentada. no que cli, respeito ao mérito administrativo, t ,iisiit'staiicmada na valoraçao tios 

iiccitivips e tia t'ççollla tio objeto ,,oiitr,mt,ido, realizados i)t'lti ;\timiiiiiistraçcio \tunicipal dentro dos 

limites de. ofl\'eilic'imcia e .'portcimiicladc' do 1itc' a realizar. 

Superados os as1 'n'Los lom mais deste procedi nient , plissa remos a analise de ii 'Ii) 1x'tc'ncia 

ti e stc ( ontiole Interno 

4.1 Po praio e valor do aditivo 

Salientamos ser de respomisabiiidade do ordeiiador de despesas a demonstração dti 

necessidade de se prorrogar o contrato, por igual prazo e valor. Neste aspettc, explitou 

categoricamente que .i raMo da prorrogação é para que não ocorra a interrupção tios serviços 

prestados pela contratada, nos seguintes termos: 

"( ... ) Somando-se a isso, destaca-se que a rede de fibra ak'mk' Iodas as secretarias e orgatis L'in('u!amIcN a 

Munir: ;'ti/ de )'arauaj'ehas, de niodo 01W a ausenc:a glesses ir -as pode a,'an-'lar ii falta 1h 

nzzzsr:tteiiçõo e ;'e',u'i',:' ieIls'.JIit'itt'li2('flh' /':iTa!liiÇãO no fi'rnc'crnu'atc' tia i;ih'rijt-'t e tu) s:strmvi itt' 

Centro .-\dntin:siraiit -c,. \Iorrci dos \entos S/ \ - Nirgo Beira Rio II - 1'.ivapebasj ' 
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Kes',.ilt,i-st tpit cabe ao ordonador de despesa. JtiIIt&' 001 o lincil do contrato Li 

acompanhamento da gestão contratual. Assim, recomendamos que a SENIS1 apresente o 

cronograma físico e financeiro da execução contratual para demonstrar a t'xisttiicia ou não de 

saldo no contrato, em caso positivo, recomendamos que o gestor público pontitre a necessidade da 

pro rrogaçã o por igual valor. 

l:L.j(os breves CoiPt'fl til rios sobre o pedido solicitado, 	d ss,se a verificação do \'a toi 

contratual no que t.inge a sua vaiitajosjdath' cru lace dos vaiorvS aluais de mercado. A anilhist tio 

Preço (011(1(1 Lido 1 ai-se em oLed itflci a ao principio da ecoiu nu a í tia ttt nt • reii te a tt 'tI a e q ti a Iquer 

coritrataçai' j'tit'Iit'a 

A com pa ti bi iidadt tio pn'c. ' com o valor de mercado isa a ObtIMIçao de preços e condições 

anais vantajosas para .i administração, também aplicadas at's ç,niratos de ii,ittire/a consi!luada4  

base alt' art. ,h l tia 1 ti i S.thJ93. 

(lã de se destacar que a prorrogação de contratos de nature/4 continuada não afasta a 

obrigação da Administração Pública buscar o preço e a situação mais vantajosa, coiltornie 

preceitua o 	1 (1, 	no ,\cortl'io 	1047/2011-!'leiiário, 	1 ( 02S I/201 1 - 	relator 	\1i,istr' 

Benjainir /vrnitr, de 2.I.2() II A prorrogação da vigência de contratos de naturcia continuada 

não afasta a obrigação de se perseguir a situação mais vantajosa para a Administração. Logo, o 

gestor responsável deve avaliar se os preços e as condiçoes existentes no momento da 

prorrogação são favoráveis ã continuidade da avença. ( ... ) 

Para tluii,oi,str,ir 	'aataro.itIade na continuação do contrato foi realriailas pesquisas de 

'ltÇOS toili. '1111 	.i (\;' •.t' ' a rr 	\'eritica st coe a eill;'rt' 1 co! lti ,ltltl,i niiii!tstt'u iiiLrtsse i ia 

rt'ilov.Iç.Iti ttiiitr.itttal peio prazo de 11 meses, ilmiliclido ais v,iloi'ts t'tliitratados, ra/at' peli tjLl.tI 

este perni.itiect valita;osa' para (1 .ItirliilIstraçáO, ct'nforane tlenioiisti'itlt i abaixo: 

1 	 TR1SI.LÇt(S'WAOXIJ Ç?itC1oaOGfmWOLEZ 
,.rlr&cico'wvc 	 :tiiux(iI1 	tTsm.ci.3'coxaj 	R.'$tJbflI 

C4fl atYViJC ~x 
Q 

• :i%v*cu&4.ixy 

ME. : :ixi L:I Eitr:c fl3% iSc3.fl 
Â»v o. rgk:tciwxnà 

2 ctsri RS:3: ;s&vc :ns IS2S5Z 1ts,%m ;ssx 452z425 ;SsZR 

•XQ '5', ,,...,, '.kX ... u1 •,. S,j'.X ,5S ,i5ZI n.' 11 ....... 
--------- ---.----- . 

• :t ________________________ ________________________ ____________ ______________ 

— - 'z 4SI9U lyIZ  
-- 

À,  x i  
rr. H 

•: t;1: ::3: :s ;:x  :::x 

21 rrrcD7'tç)&- 	:y 	.t:&: n's.* ;L5;cx '5E:x ::x '$ixx s:vx aSl3z 
•j:.1 	ri 	: .EL* :<: S1!X sx S%?X E&.Z S3€'3 '51ZEZ 

701k 	 1 	 sun 	 p5'2.m 

,1- 
(entro Administrativo. Morro dos VentosS/N — bairro beira Rio li- Parauap l'a,'Y.. • 

( Ll'ô&iIS.O(X) LeI, 94) 334õ-1MJ3 E-mail: controladoriaparausxhis.pa.o.I'i ' 11 4 



* PÏÜ(ÍÜÉéÁS CGMj5' 

•iP.o.4JÇ*1AS C4:o ,oi:.-çç0oi. 4 	 - 

l:3X4 ii 	''4. ii :4 3I;S-4aÇ 	33 

° 	

'T 
413Q us:u 	'' ..7t *M04b0TM 	::1z:0 

(AY44A>. 	
4 4$33 9:43 4$ 4*3 4(il 4$:: ZW.X 4 $ 4,40X3Õ 	4$34 0*3° 	4$ » *X 4%': XZ $3 »3300X 4333 	 3$ 3 

$c4(har..iicr.Ça4M 

$444! 3 4 	434*4333 *154 $l$3S is 400$30 4$ M%CA40 	45% 440 	4$ 3%3° 	4$ 4*4.X 4U4 0O *3 4$K'.SC 	4 $: ,c 

-____ 	 -------4------- 

	

..-: c $c44.$ a 433$44, 4Sfl*4LO •3320,0 •3ilP.$4 	•3I). 	.$ flMo 	4$4341330 •%4~!(I 	.s:$3mu. 
- 

•531*3:-t :3-31 ;1u4.4/r43L3 	 1 

ii *s.*.tnf 4$33t(k3 	i$4 	ifl3X 	i:$o3°r 	@$O 	iS43IO3 	•S$43R30 4$»9c43%- 

i34o*L:4AM i1 I.fl$TIflOX 

Øifl354:($ 4$tEtI4t4I51o4 	
'-(s 	3. 	$an *$»SI3 i3MO3 i$%fl 	1 4$$cr 	i$,$GO 	*Ç4*Ir 1 '$•'*SW 4$ IC30 	*3W 

$j3I)l 4101 WrOAO.I c:M.CI O 

4'v-434j44k-kE'. •3-.j3x 	431303030 ' 

3. 	41 )flX. 45440 	l$G.'34 4$ V4 

4S*1 334 :t - 

41*4:40» R3NAIO 4$.:sox: 43114.33 *31*14140 
-; 

4*11LV $$0a 43433, 4* 	1  

lV'Ji0tAI3JCcV':tflcWV: 

- 

— 

- -. 	. 44V•.' 	- 

0:.3 $Y4oM .4 	, 1313 IA .3-110 
'0 	%3A3CS .0 %43 $34 3444! 

.3 3. 30$ 445$ soso'fctO 

L
__I TIII_ 	' 

-'_ '] 4 'k_*5IMO) 	*534110 	$342031 	4331040 .su7*ar_jM10.fl40wI 

70344 	 l$2.3$$7S4j 	 •jtVL4z$ 	 4$3 3*? Wt0 	 4:5! 	 3;ll. 1)' '4 

_074401430 	-- 	-- — 	l$LsU*lUhi 	 t3JflI*4*JO 	 *4114*444.40 - 	 *43*42431*4 	 •$$O$1341a 

>Co que se refere ao orçamento da empresa A. DF.MLI.O LOBO, CNI'J ai" 22.294.681/0001-

80, verificamos que o valor final do item 7 referente aos serviços está equivocado, pois onde se lê 

14.424,00, o correto ú R$ 14.400,00, o que consequentemente alterou o valor final do preço médio. 

loda vi1i, por se tratar de erro ma terial, apesar de ser necessária a correção, não macula cl j'Tt'St'fl te 

an4ili%4- 

Ainda no que Somente ao preço mcd ao importante sal ien tai que a div erge au'<' do dl (II 

ei acuo Irado por este controle interno ( RS 3.019.569,08) e o valor apresentado peii SFMSJ (RS 

3.019.373,83), diz respeito a o ti liz.ação da Íõrtn tala de arredondamento, tisttciliiwiile utilizada Rn 

este Ói'g€io, em virtude do sistema ASPEC aceitar apenas 02 casas decimais, bem conto, do equívoco 

t1 Lado e ia d k'\ idalimite corrigido, de citorti O LOU) a tabela a'ima . 

ecessaric) enlatizar que o servidor André Luis da Silva Pereira (Decreto a' 335/2020) 

apresentou declaração atestando que as empresas que lorneceram cotações estão ativas e os preços 

oferecidos estão compativeis com o mercado e contratações públicas similares. Dimile do alegado, 

por força da presunção de veracidade dos atos praticados por servidores públicos, partimos da 

premissa que foram realizadas diligências para verificação real do preço do objeto contratado. 

Enfatizamos que a listara tias pesquisas de preços apresentadas nos autos e de inteira 

responsabilidade do servidor por elas responsável e da SEN ISI 

S4iiniisa -  st . tjLit .3 se, itt.iiIil i nloriiat ,u sis iinpnsciiklavtl o Itaraat-ctilento dos materiais e (los 

Serviços itt' mstal4açati, oit9t'tti kleste aditivo, s.it* 1'4ara das continuidade aos serviço., de .aiupliaçà<, 

integração, Ii liii 5(1 tei isáti e suporte sea lixados pela contratada - 

(.entrc ;\daiaaiiastra lavo \ jorro dos Ventos S/ \ - Bairro Beira Rio II I'a raua 	i A. 
l p t's.31 s-xm e!. (9-1) 3316-10(5 i-:- 	ii: controladoria'fparauapetiaspa .;ov .t'r 
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4.2 - Da previsão de disponibilidade orçamentária 

Para que seja leyii a concrt'tI,..iç;l(' do tt'rmo aditit, tu' t'ntr,itt', e iIt'tt'ss,lrij cl 

dtsponibilitiatit' orça Ilit'Iltaria. Iiift're-st'. de }'rOtltt), (4tIt' ti Iti de i it iI,içi'ts }'rt'(t'I(LIa titit' ti tltiiação 

(105 ttnttr,itts Jt'vt' Iittii 4idstrit,1 .i Vt)t'i1tIcI tios &rt'tiittis OI'Ç,iTiit'OLiII'iOS respectivos, 0(1 St'Jci, restrita 

ciii t'\(i 	ti'' Iiii.iuiCt'li'ti. 1I11 t'\i ct, Io tia' iip('It'Sts tio art. Ji tia 1 ti ii 4 110o/ (i 

() art, 1h, ii tia 1 E1 jiassou a exigir tio ordeiiador de tiespesci mais rigor no aconipiniianicnto 

da despesa, ai ruiu 1 ido- i lit' Inaicir responsabilidade, [1 111,1 vez ti iii' tt'ni q imt' declarar se o gasto está 

de atortiti tOm 05 objetivos e nietaç titi i'I'.\ e a 1 .i)() e se Itin titIt,1¼il( t's1%etiflca e sulicietite nu 

orça nwi til tu irreil te. 

J: importante para ti ordenadt'r de despesa ter definições claras sobre o comando do art. 1' 

da lAti, pois o não .atendimento aos requisitos nele mencionados incorrerão na aiiti Lição dos 

procedimentos de contratação da despesa e apuração de responsabilidade. 

As disposições do art. 16 foram estabelecidas visando a hei execução orçamentária 

financeira da despesa, no sentido de tornar as finanças públicas mais transparentes, manter o 

equilíbrio das contas, controlar o gasto e os atos do administrador por ele responsável. 

Nesse seiitidt,, criticamos tjtie ti F)rt)ceSSO esta instruído com ci declaração do Ortit'flador de 

tI1's1''sas e .1 iiitiicaç,h' tu' dt't,i\at' t'rÇaI11t'IitI!ci thsptiiiitt'i tOfli ti tt'iltt' dt' ttIstt'i) pa ra  arcar t 001 O 

presente ti lsI.Ki Iti lo, ti III tt' 1 tio ,i ra ti iicaçao }X 1.1 Si. 1 2'/ 1 e q ue d despesa }O5Stl 1 cidt't1 tiiiçao 

o i'çci mcii t,i ri ,i e iii ia icei ia com a LOA e compa tibi 1 jdcitie coni o 1'! ',\ e a F.EX), cuniprindo as 

exigelitias tia Iti de Responsabilidade Fiscal. 

Unia vez que •ipos a Prorrogação contratual a vigei ItI.I passara para 20, ]ti 2022, 

	

iiiiii.'i'içl,iIlit'' que o 	 ti'' despesas declare ttit' a despt's.i u'st,iri )'tii'ciIltitiiI lui t'rçaint'ntt' 

tit' 	'ti. It iii 'til itiotiru' 

4.3 - Manutenção das mesmas condições de habilitação exigidas na contratação originária 

NOS termos do artigo 55, inciso XIII da Lei n' 8.666, de 1993. a ( 'outra tida tlt'vt'ra manter 

durante a contratação, todas as condições de habilitação e qucililit açao que toi',imn ex igidas na 

contratação originária. 

Pito isto, deverá a autoridade res}X)flsaVeI pela gestão contratuaL jtintiinu'nte com a arca 

técnica respomisavel, certificar se a empresa contratada mantém as condições de habilitação e 

regularidade Pr,-'t-Ma I%)S ,ffts. 27 a 31 da 1 ei 1: 8.666/9.L se responsabilizando, ido, ai iitl.i, pela 

veracidade e atual ai ade tiessas mm iiorinaçC's. 

\ti ijtit' tange ti avaliaç,iti t'coiiC,iitica e 1 ll)dI'iCt'IEci t14 cnlprt'sI, ,Iti tiIl,ilIsciI os imniices de 

ii titlt'/. ,i1l't' st'IiI,iiios t't'II 	0 i'iIi.ili\t' }'citl'liOl'ic1i, 't'erificaint's t1tie .1 t'oiitr,uiatia deniomi.stroti ter 

tirIIm1ii':F 1 'IlitÍtIlti' para ilIlilil 	St'tiS t'OIiI}'ii'tIiIiissils, J,i ''iii' 31''i'i'",'uitt'tI iflditt', 

timiiiit't'iro.s .iciiiii tiu.' 1, t'oilit'l'iiit' titiiiltiO imsucilniciite Por t'si.i ,idIiiiiilsti'içi0 t ) titiiIc.i 

SGIR$ 
6,124.3//,6i 

~173 	6.41i 

R$ 773.126,40J 

6,07 

7,92 - 

7/3.126,40± 
importante destacar que a analise realizada por t'sk' C'ontro!e Interno é baseada nos 

numerários indicados pela empresa, sendo de total responsabilidade destas e do proiissional 

responsável pela sua contabilidade à veracidade dos valores consignados no Ri,im' l'atrifroiiai. 
\ 3- 

( em'iru3 Atiniin;slralito, \h'rrt' js \ 	" \ - Barro Beira Rio li. I'artu:;' ',it , 

til' b$., 1 ,COO 1v1 (91 13 tu,- itk) k-o;aiI: controladona 'rnr.ivaiwba.p.i t;r. E': 
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(on1 relação a coniprovaçao tia regularidade 1 iscal e trabalhista  lora m actistad as 4 fl)5 J ti R 

certidões que comprovam a ccnil ormidade da contratada em manter o contrato com a 

Administração Pública. A Constituição federal e a Lei de 1 icitaçcxs (art. 195, 	e art. 29, inciso 

IV, respectivamente) exigem que o particular que pretende contratar coto o poder público detenha 

regularidade Econômica - Financeira, Fiscal e lrctbalhista A observância desses requisitos são 

exigências tanto para a celebração contratual originária quanto para qualquer aditivo contratual 

ti e irlIPOItecili renovação lovaçãt) de vigeiic ia. 

Objeto de Análise 

( itt' ci 4aiiliinistl'41c1io es ollier e decidir sempre os iucl)ion's iuitios para satisiitei ti iuit'resst' 

o, di' ti alo ts 	!litI a !iItlllor ilialielra 1'.ÍFii ci jui.ititci Ç1C 'ttis ,itos. titiutiti tios liiiiih". 

l'c:u11itiis t'!tl lei 

:\ssirui, toniptte a .\i mio istração avaliar a tt'nvenientla dc prorrogar o contrato, medida 

ti Ici 'rreli te iii' poder ti isc rlcic ii ia r iii A lei. quando  perni itt cl 	'rrt 1,i çà o. li O is Ia Lxl cc 'ti • 

'1 rigatoriedadt. alxndo ao gestor público analisar a con%enlcI it ia / o}t'r tunidade de o tiluiit:ac ' tio 

permissivo legal, com vistas a alcançar o interesse público. 

Cumpre elucidar que a análise neste parecer se restringiu a verificação dos requisitos tormais 

para deflagração do processo administrativo para a realização do aditivo contratual, bem como da 

apreciação do valor e prazo contratual, regularidade econômico-financeira, fiscal e trabalhista da 

contratada e a dotação orçamentária disponível com a indicaçao dci fonte de custeio para arcar ctlfl 

o dispêndio e a declaração com as exigncias da Lei de Responsabilidade l:iscat,  adequi.uç;u 

despesa com a 1 ei Orçamentária Anual, a lei de Diretrizes Orçamentarias e o Plano li ti rianui1tl 

Este Controle Interno aprc'stiitoti una ni lestaçai' apenas tios assuntos que lhe sao a itt 

abtndo a Prtxtiratii'rn ( cril til,  Município realu,ar a analise e niuiiii.staçãtu quanto aos cltniti,tts 

legais para coflt reIw.açatu d1 presente aditivo ao contrato o 20190061 

1 )estaca-sc que a analise (cii restrita aos pontos i nI oro ia itt's pia Autoridade ( 'iii petti itt, 

\ilIlldo ticilisclu  '.I5}. 	te' jtird:ccs tc ni 	s ccli iisc ri ii'narlt's 

Diante do exposto ressalta-se a necessidade de se ater as seguintes recomendações: 

• Que a SEMSI apresente o cronograma físico e 1 manteiro da execução contrato i 

demonstrar a cxistencia ou não de saldo no contrato, cm caso positivo, recomendamos tIlit 

gestor público pondere a necessidade da prorrogação por igual valor; 

• Seja retificado a indicação de dotação orçamentária para que conste de ItFliLl 

individualizada a classificação económica referente aos materiais tiv comisunio (11(1(1.  0Á 

no valor de RS 438.865,25 e aos servicos ($3 9039JR)) no valor tit ,  I< 2210057,b, t'ntoriitt 

vem sendo realizado neste prtxessi); 

• (,)tit' 	o ,,rtiell.lticlr tit 	tit'spesas 	tkI 1: 	•: t 	ts ' ' 	1 	,.tu.i 	,u,it 	1', 	rc 	1:1uIflt!1tc ti 

exerci, itu oltitutirti tinia 	vt'' 	tltut' 	q'i''apltii :t';lt,Ic' 	'Itriltiu 	.1 	ititt :i 	pi'.slrl p11 

2V V 

• (.?tlt 	.1.- 	i IL. ..'' .1111 	1 11,IU:1li1.i 	t'M 	ia 	•i 	I'i' Ill.iLitil', 	t,.ia 	c' 	'.IUIli, 	} IiI) 

!i1i!i!c',tIÇ1itl titia  ri'' 	it '5 iii rn;'iirneritcs ;los &lt'intiitt's 	 1 t'i'ifli& V&ltltl 

requisitos para a sua col1creti/ição, t'tti atendimento ii' .11h ?,,o S, }'aiI,rJ!o tiirito tIa 1 vi 

8.666/93. A SFNISl informou a supressão de lo itens do contrato (MI ÇT()RRI 1 

('entro Aduiiinísiratr ci \I,irro tios Ventos s/N - t$ciirio Reir,i Rio II - I'.rruuapcb3s / 

1:11  68 5b4100 li,!, (94)334(,-11)(15 1 mau 	ontrolatioi u.itrar iuctp 1 is pagos h 
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13\ lIRTAS 12V7: INSIAl .AÇÀO, (X)NFIGLRAÇÁO I)l NVR PI- 

AIV S PORIAS COM Iii) 1)1:  211»; .VIFRR\\1FNI05  sti<viço 	\l:\ 1 

lNSIAl.AÇAO 1W SWFICl i nu s PORIAS 10/100MB 	1 RlIN,\Ml NR) 1)1: cuu'l 
O1'FRACIONAI (NI;\X 10 l'FSSO:\S), tendo em vista que estes (oram essenciais apenas na 

fase inicial da execução dos serviços, não sendo mais necessários o seu aditamento. Por 

este motivo, recomendamos que a PUNI avalie se a justificativa apresentada não 

descaracterin o caráter continuado do contrato; 

• No :notnttito d,i a'sinatcra d 	;\ditivo do Contrato o - 20190N161 seja ni t-riucadas as 

lLJt - : jjid- js '; 	 r-'lt. :fIde !ktal c tratj.illtista da t-!tlj'rts4t c,nitiratada. 

S. CONCILSA() 

tio 1títus 	ressaltar que is inIt'rrnaç's acostadas aos au los e o 

tittlnipan Iiatiieitto/ 1 isc<ilizaçao da eXCCItÇdt) do contrato, assi 01 como as raiÁ)es apresentadas por a,1 

1*k"tli/,Ik,l, J0 aditivo, s,i') de inteira rt s1,uiisabilidcid e kela,id,ide dd 'tut11u1i \Itinicipal de 

StgiiFwlça Instittitit,ntlI e Defesa tio Cidadão, qtit tem cOilipttCiWí.i k nka I'tlra tal. O (mtroli 

Interno. CIO acordo coiii a lei \ Tu iiitipal o' 1.293/2005 tem a ht iiço tia 1 isca litação Olitc1iil, 

ii iancti a, orçaiieiita ria, operacional o patrimonial da ad iii iistiacao pública XI uiicipaI 

No mais, entttntltinos que no havendo óbice !çg4Lqj;fto à renov4ço da contratação. 

opinamos pela continuidade do procedimento, desde que atendidas às reconieiidaçtts mina 

expostas. Por fim, ressaltamos que cabe ao setor competente realitar as revisoes adequadas ao 

processo, visando evitar eventuais equívocos. 
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J til ia Bel trao 	s-f'raxedes 
	

Priscila Alves Çinipbell de Jesus 

(. .oitticladçira (ril (1¼ \Tunicípit' 
	

de C'oiitruli !iiIeriio 

Doe. ii 
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